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Resumo
As democracias podem expressar conjunturas com características políticas e socioambientais 

próprias e que podem, inclusive, ser antagônicas entre si. No Brasil esta perspectiva é destacada nas 

análises sobre a democracia a partir do enfoque na participação social direta e, especialmente, du-

rante o período tratado como de crise da democracia (2016-2022). O objetivo deste trabalho é 

apresentar um modelo analítico interdisciplinar para investigar o nexo entre a democracia e o meio 

ambiente. O ponto de partida é a imersão nos debates conceituais sobre a democracia. Esta etapa 

fundamenta o delineamento dos procedimentos quantitativos. Em seguida, propõe-se a intercone-

xão entre a dimensão empírica e o campo conceitual para investigar a configuração de diferentes 

conjunturas democráticas. Nesta etapa, pela associação entre dados da qualidade democrática e 

1	  Este trabalho apresenta o modelo analítico elaborado no desenvolvimento de tese de doutorado (Assahira, 
2023), defendida no Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental – Procam da Universidade de São 
Paulo. 
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análises teóricas, identificamos três conjunturas democráticas para o período de 1988 a 2022. Evi-

denciamos que mesmo diante de um mesmo arranjo democrático, diferentes conjunturas demo-

cráticas podem ser configuradas, cada uma delas apresentando uma perspectiva própria em relação 

ao nexo entre democracia e meio ambiente. O modelo analítico apresentado propõe uma nova forma 

de investigar cenários democráticos e seus desdobramentos na dimensão socioambiental.

Palavras-chave: Democracia e Meio Ambiente; Interdisciplinaridade; Socioambiental; Metodologia.

1. �INTRODUÇÃO

O conceito hegemônico de democracia, e que atualmente é utilizado para denominar 
se um país é democrático, tem como base os debates em torno do modelo elitista 
(Schumpeter, 1942) e pluralista (Dahl, 1971). Em meados da década de 1970, tendo 
como eixo central a existência de eleições livres e diretas, a democracia passa a ser 
discutida como conjuntos de processos e práticas que precisam estar constantemente 
sendo aperfeiçoados (Dahl, 1971). Nesta perspectiva, assume-se que cada processo 
democrático pode ser expresso em diferentes graus, resultando configuração de dis-
tintas conjunturas com dinâmicas sociopolíticas próprias (Dahl, 1971; Avritzer; San-
tos, 2003; Diamond; Morlino, 2004; Held, 2006; Assahira, 2023). 

Nas últimas décadas, com o eventual fortalecimento de uma base teórica em torno do 
conceito hegemônico de democracia e o aumento das discussões em torno do meio ambiente, 
um crescente número de pesquisas tem sido elaborado para explorar os pontos de conver-
gência entre os temas (Assahira, 2023). No campo conceitual, os limites das democracias 
em preservar o meio ambiente são destacados pela associação com os preceitos liberais e 
a dificuldade em limitar as forças econômicas (Eckersley, 2004; Dryzec, 2005; Morais; 
Freitas, 2020). Como pontos positivos, determinados componentes democráticos, como 
os mecanismos de controle e fiscalização das políticas públicas e as liberdades democráti-
cas que favorecem as mobilizações sociais e ambientais, são utilizados como argumentos 
para indicar a maior eficiência, em relação às autocracias, para a contenção das atividades 
de impacto negativo ao meio ambiente (Walker, 1999; Eckersley, 2004; Dryzec, 2005).

No âmbito dos estudos empíricos, o nexo entre a democracia e o meio ambiente é tratado 
como uma área de estudo emergente, na qual, usualmente, investiga-se como a qualidade da 
democracia pode influenciar uma determinada variável ambiental, tais como aquelas rela-
cionadas com: poluição atmosférica, contaminação aquática, erosão do solo e desmatamen-
tos florestais (Midlarski, 1998; Farzin; Bond, 2006; Winslow, 2005; Hosseini; Kaneko, 2013). 
Os estudos também têm revelado dúvidas em relação aos aspectos positivos da democracia 
no meio ambiente, com relações que variam de acordo com o indicador e o estado da de-
mocracia sob análise (Buitenzorgy; Mol, 2000; Arvin; Lew, 2011; Mccarthy; Tacconi, 2011). 

Considerando os estudos qualitativos e quantitativos sobre o nexo entre democra-
cia e meio ambiente, é possível assumir uma lacuna de conhecimento caracterizada 
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por: (1) poucos estudos interdisciplinares; (2) poucos estudos empíricos no contexto 
da América Latina e (3) a escassez de trabalhos que consideram as particularidades 
de cada conjuntura democrática em um mesmo país (Assahira, 2023). 

Diante do que foi apresentado, este trabalho tem como objetivo central apresentar um 
modelo analítico para a investigação do nexo entre democracia e meio ambiente. Para isso, 
propomos a interconexão entre debates teóricos, fatos históricos e dados quantitativos da 
qualidade da democracia e de determinada variável ambiental. Como eixo central, se en-
contra a perspectiva de que a democracia, em um mesmo país, pode manifestar diferentes 
conjunturas democráticas, cada uma delas podendo ser tratada como uma expressão 
própria da democracia. Haja vista a centralidade nos debates políticos e socioambientais do 
Brasil, o modelo é orientado para o contexto da Amazônia brasileira. Contudo, sob deter-
minadas condições pode, possivelmente, ser replicado em outros cenários socioambientais. 

2. �MATERIAIS E MÉTODOS

Diante da constatação de que o nexo entre democracia e meio ambiente se encontra 
associado a uma multiplicidade de componentes e é investigado por diferentes ângu-
los analíticos, optou-se pela estratégia da interdisciplinaridade, uma vez que ela pres-
supõe a triangulação entre saberes que são construídos a partir de diferentes 
disciplinas (Ferreira, 2004; Alvarenga et al., 2015). 

Convergindo com a proposta interdisciplinar, o modelo foi arquitetado em um quadro 
analítico misto, assim, métodos qualitativos e quantitativos foram utilizados em conjunto. Es-
pecificamente, adota-se a estratégia do Método Misto Convergente Paralelo (Creswell, 2014). 

O modelo proposto testa a hipótese de que para cada conjuntura democrática ocor-
rem diferentes desdobramentos no campo socioambiental, o que pode ser percebido no 
contexto da Amazônia brasileira. A pesquisa desenvolve-se no decorrer de três principais 
etapas: (1) análise teórica sobre a democracia e o meio ambiente; (2) investigação teórica 
e empírica das conjunturas democráticas; (3) investigação da relação entre a qualidade 
democrática e uma variável indicadora de impacto no meio ambiente. Almeja-se dar 
respostas para as seguintes perguntas específicas: (1) como a dimensão conceitual da 
democracia se encontra associada com os debates ambientais? (2) É possível assumir a 
existência de distintas conjunturas democráticas? (3) Em que circunstâncias o horizonte 
democrático pode se demonstrar favorável para a contenção dos processos que causam 
impactos negativos ao meio ambiente? (4) É possível associar variações em um indica-
dor ambiental com mudanças na qualidade da democracia? (Figura 1).

Na primeira etapa, a pesquisa bibliográfica fundamenta as análises conceituais 
acerca do nexo entre a democracia e o meio ambiente, permitindo a aproximação com 
o tema de estudo, identificação de lacunas de conhecimentos e o levantamento do 
estado da arte da temática sob análise.
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Figura 1 – Fluxograma indicando as etapas elaboradas para investigar a hipótese de trabalho e que está 
contido no modelo analítico.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Acessamos estudos conceituais relacionados com os seguintes temas: “o sentido 
hegemônico da democracia” (e.g. Schumpeter, 1942; Dahl, 1971; Avrtizer; Santos, 
2003; Held, 2006); “a democracia na América Latina” (e.g. O’Donnell, 1991; Avritzer, 
2002; PNUD, 2004; Dagnino, Olvera; Panfichi, 2006); “a democracia e o meio ambiente: 
interconexões conceituais” (e.g. Ophuls, 1977; Eckersley, 2004; Morais; Freitas, 2020); 
“a democracia no Brasil pelo enfoque da participação social” (e.g. Avritzer, 2009; Abers; 
Serafim; Tatagiba, 2014; Gohn, 2019) e a “crise das democracias contemporâneas” (e.g. 
Levitsky; Ziblatt, 2018; Preworski, 2020; Avritzer; Kerche; Marona, 2021).

Para identificar e delimitar temporalmente as conjunturas democráticas confor-
madas no Brasil entre os anos de 1988 e 2022, informações qualitativas e quantitativas, 
obtidas por dois diferentes horizontes analíticos, são interconectadas. Como primeira 
estratégia, a partir de levantamento bibliográfico focado na literatura que investiga a 
democracia do país pelo enfoque da evolução do campo participativo, foram levanta-
das informações e delimitações temporais. A opção por este campo analítico se justi-
fica por estar atrelado ao quadro institucional hegemônico, pela sensibilidade diante 
das mudanças na condição democrática e pelo fato de a participação direta ser uma 
característica proeminente da democracia brasileira (Avritzer, 2009; Gohn, 2019). Para 
identificar conceitualmente a conjuntura de crise da democracia, utilizamos literatu-
ras específicas sobre o tema (Levitsky; Ziblatt, 2018; Przeworski, 2020). 

Como segunda estratégia para acessar as conjunturas democráticas do Brasil, foram 
utilizadas informações quantitativas sobre a qualidade da democracia providas pelo 
projeto V-DEM que é uma fonte de informação que embasa diversos trabalhos que se 
propõem a realizar análises conjunturais (e.g. Avrtizer, 2016; Mechkova; Lührmann, 
A.; Lindberg, 2017; Assahira; Moretto, 2024). 
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3. �CONJUNTURAS DEMOCRÁTICAS NO BRASIL

O panorama de que o Brasil tem apresentado diferentes conjunturas, cada uma delas com 
desdobramentos sociais e políticos próprios, pode ser encontrado na bibliografia acadêmica 
voltada às análises conceituais sobre a democracia e a participação direta da sociedade. Este 
campo analítico realiza análises da democracia sob a perspectiva da participação social direta, 
trazendo à tona percepções sobre mudanças no arranjo institucional e no contexto demo-
crático do país (e.g. Avritzer, 2009; Abers; Serafim; Tatagiba, 2014; Gohn, 2019). 

Pelo mapeamento dos debates teóricos, foi possível assumir a existência de três 
principais conjunturas democráticas no Brasil entre os anos de 1988 e 2022 (Figura 2). 
Da promulgação da Constituição Federal de 1988 até os primeiros anos da década de 
2000, a implementação das instituições democráticas e das políticas participativas foram 
temas recorrentes. Os processos associados e/ou oriundos do texto constitucional e das 
liberdades democrática fundamentam parte significativa das análises sobre a democra-
cia do país no período (e.g. Smulovitz; Peruzotti, 2000; Avritzer, 2002; Gohn, 2019). 

Figura 2 – Conjunturas democráticas demarcadas no período de 1988 a 2022.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Entre os anos de 2003 até os primeiros anos da década de 2010, tendo como marco o 
início do primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, a democracia do país tem como um 
dos temas centrais a expansão e consolidação das políticas participativas. A inclinação para 
a participação social se torna presente em parte significativa das políticas públicas, aproximando 
atores do governo federal e da sociedade civil em espaços instituídos pelo próprio poder 
público (e.g. Avritzer, 2009; Dagnino, 2004; Scherer-Warren, 2008, Gohn, 2019). 

No decorrer destas duas conjunturas, a democracia do país esteve em uma condi-
ção de relativa estabilidade, sendo possível assumir um cenário, ainda que tenham 
ocorrido momentos de instabilidade, sem proeminentes retrocessos na perspectiva 
democrática (Avritzer, 2016). Contudo, entre os anos de 2013 e 2015, tendo como 
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pano de fundo um cenário de crise política e ciclos de protestos nas principais capitais 
do país, inicia-se um período de mudanças na perspectiva democrática do país, con-
figurando novos enquadramentos sociopolíticos (Bringel; Pleyers, 2015; Avritzer, 2016; 
Gohn, 2019). Neste período, a hegemonia de grupos da esquerda política em arenas 
formais e informais de participação social direta foi interrompida, tornando-se com-
partilhada com forças conservadoras e, em diversos casos, com posicionamentos 
controversos do ponto de vista democrático (Avritzer, 2016). 

No ano de 2016, a democracia entra em uma condição de impasse com a consoli-
dação do processo de impeachment de Dilma Rousseff, a posse de Michel Temer e o 
início de um projeto político sem a legitimação democrática (Avritzer, 2016; Gohn, 
2019). A partir daquele ano, e com ênfase nos anos seguintes a 2019, a democracia 
brasileira passa a ser enquadrada como uma democracia em situação de crise (Avrit-
zer, 2017; Søndergaard, 2021; Avritzer; Kerche; Marona, 2021; Assahira; Moretto, 
2024). Do ano de 2019 em diante, com o início do mandato de Jair Bolsonaro, o 
quadro institucional passa por um sistemático processo de desmonte que ocorre a 
partir de medidas tomadas de dentro do arranjo institucional e é impulsionado pela 
retórica autoritária do presidente (Miguel, 2019; Avritzer; Kerche; Marona, 2021). 

Corroborando com a perspectiva de que cada uma das conjunturas democráticas 
apresenta diferentes qualidades, a exploração de dados quantitativos da democracia 
trouxe à tona notáveis diferenças, especialmente no período de Crise da Democracia 
(Figura 3). Ao longo período de 1988-2022, os momentos em que ocorrem importan-
tes variações na qualidade democrática coincidem com as demarcações de conjuntu-
ras obtidas pelos estudos no campo qualitativo (Figura 4).

Figura 3 – Boxplot indicando o índice de democracia liberal para cada uma das conjunturas demarcadas no 
período de 1988 a 2022.
Dados: Varieties of Democracy Project. 
Fonte: Adaptada de Assahira (2023).
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Figura 4 – Série temporal indicando o índice de democracia liberal para o período de 1988 a 2022.
Dados: Varieties of Democracy Project.  
Fonte: Elaborada pelos autores.

4. �AS DINÂMICAS DE EXPLORAÇÃO DA AMAZÔNIA EM DIFERENTES 
CONJUNTURAS DEMOCRÁTICAS

A Amazônia é um território em disputa que apresenta diferentes dinâmicas socioam-
bientais de acordo com o contexto democrático, sendo notável o contraste do período 
de ditadura militar e aquele sob influência do projeto democrático participativo 
(Becker, 1990; Mello, 2002; Mello-Théry, 2011a; Assahira, 2023).

A partir de meados da década de 1980 com o início do processo de abertura de-
mocrática, importantes marcos ocorreram no âmbito das políticas ambientais, como 
a formulação da Política Nacional do Meio Ambiente, a instituição da Licença e 
Avaliação de Impactos Ambientais, a criação do Sistema Nacional de Meio Ambiente 
(SISNAMA) e a implementação do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
(Mello-Théry, 2011b; Gusmão; Borges, 2020). Na Assembleia Constituinte de 1985, 
já se beneficiando das liberdades democráticas de expressão e associação, grupos da 
sociedade civil e coletivos que têm suas lutas associadas com o horizonte pró-ecológico, 
como indígenas e ambientalistas, se organizaram para exercer pressão política nos 
representantes políticos. Como consequência, no texto da Constituição Federal de 
1988 (CF/1988) foi incorporado um capítulo dedicado ao meio ambiente, com dire-
trizes à produção de políticas públicas associadas com a conservação do meio ambiente 
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em nível local e regional (Alonso; Costa; Maciel, 2007; Avritzer; Navarro, 2003; 
Scherer-Warren, 2008). 

A formalização da democracia no Brasil impulsionou a normatização de diversos 
instrumentos previstos na Política Nacional do Meio Ambiente e promoveu um dos 
principais sustentáculos da proteção da Amazônia, a demarcação de terras indígenas 
(TI) e a implementação de Unidades de Conservação (UCs) (Mello-Théry, 2003).

Demonstrando a mudança em relação ao período autoritário, o discurso de sus-
tentabilidade passou a ser pontuado nas retóricas dos líderes políticos, permeando 
políticas públicas de diversas áreas (Mello-Théry, 2011c; Mello-Théry; Cavicchioli; 
Dubreuil, 2013; Gusmão; Borges, 2020). Seguindo a tendência de crescimento da 
sociedade civil no período pós-Constituição Federal de 1988, o ambientalismo am-
pliou-se em número de atores envolvidos e em pautas reivindicadas, caracterizando-
-se pelo caráter multissetorial e a diversidade de entidades envolvidas (Viola, 1992; 
Alvarez; Dagnino; Escobar, 2001; Acserald, 2010).

Apesar dos limites das políticas públicas em tratarem de temas ambientais com-
plexos e a submissão de alguns setores públicos aos interesses neoliberais, é possível 
assumir que desde o início da abertura democrática, até a primeira década de 2000, 
ocorre um processo contínuo e incremental de avanços nas políticas ambientais, no 
qual, foram registrados: o fortalecimento da legislação ambiental, medidas para im-
plementar propostas de educação ambiental e o aparelhamento do Estado com órgãos 
de proteção e fiscalização ambiental (Becker, 2005; Loureiro et al., 2013; Carvalho, 
2015; Adams et al., 2020). 

No decorrer da conjuntura de expansão e consolidação das políticas participativas 
em nível federal, momento em que a qualidade da democracia chega ao seu auge, 
medidas de impactos positivos na conservação da região, como a implementação do 
Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PP-
CDAm) e o foco em Municípios Prioritários (MPs) para combater e prevenir o desma-
tamento, contribuíram com a configuração de um contexto de diminuição das taxas 
de desmatamento por anos seguidos (Assunção; Rocha, 2014; Mello; Artaxo, 2016; 
West; Fearnside, 2021).

Na conjuntura de crise da democracia, ocorre um profundo processo de degrada-
ção do sistema de governança ambiental voltado à proteção da Amazônia, atingindo 
as arenas de participação das entidades ambientalistas e políticas ambientais que es-
tavam sendo estabelecidas desde a democratização (Mello-Théry, 2019; Adams et al., 
2020; Athayde et al., 2022; Coelho-Júnior et al., 2022; Assahira; Moretto, 2024).

Com o início do mandato presidencial de Jair Bolsonaro, em 2019, o país entra em 
um intenso processo de degradação das relações políticas, erosão da qualidade demo-
crática e desmantelamento dos mecanismos institucionais voltados para a preservação 
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ambiental (Ferrante; Fearnside, 2020; Avritzer; Kerche; Marona, 2021; Milhorance, 
2022; Assahira; Moretto, 2024). Nesse cenário, programas-chave para a contenção do 
desmatamento na Amazônia, como o PPCDam, foram descontinuados e substituídos 
por medidas que ignoravam os processos e o acúmulo de conhecimento obtido nos 
anos anteriores (Capobianco, 2019; Martins, 2022).

De forma sintomática, os processos associados com a devastação ambiental foram 
impulsionados por diversas frentes, culminando em eventos como o aumento do 
desmatamento associado com atividade de mineração (Siqueira-Gay; Sánchez, 2021; 
Assahira, 2023) e, entre os anos de 2019 e 2020, na maior taxa de desmatamento anual 
na Amazônia dos últimos dez anos (Silva Junior et al., 2020).

5. �O MODELO ANALÍTICO DESENVOLVIDO

O modelo desenvolvido adota princípios baseados em temas centrais de estudos da 
democracia e do nexo com o meio ambiente, dessa forma considera-se: princípio 1 
– um mesmo arranjo democrático pode expressar diferentes conjunturas democráti-
cas (e.g. O’Donnell, 1991; PNUD, 2004; Gohn, 2019); princípio 2 – cada conjuntura 
democrática possui dinâmicas políticas e socioambientais próprias (e.g. Pickering; 
Bäckstrand; Schlosberg, 2020); 3 – determinados indicadores de impacto ambiental 
podem ser responsivos às dinâmicas democráticas (e.g. Shandra; Esparza; London, 
2012; Coelho-Júnior et al., 2022); 4 – os efeitos positivos da qualidade da democracia 
no meio ambiente são limitados em conjunturas de baixa qualidade democrática e sob 
determinados projetos políticos (e.g. Walker, 1999; Akalin; Erdogan, 2021). O modelo 
indica a interconexão entre a dimensão conceitual e a empírica para investigar e evi-
denciar conjunturas democráticas. De tal modo, aquilo que é constatado empiricamente 
também é sujeito a profundas análises conceituais. 

Para cada conjuntura identificada, são realizadas: (1) caracterização da democra-
cia na conjuntura; (2) análise de variações nos indicadores de qualidade da democra-
cia; (3) investigação de avanços e retrocessos nas políticas ambientais e (4) exploração 
dos principais processos de impacto ao meio ambiente no período e, por fim; (5) 
análise estatística entre a qualidade da democracia e determinado indicador de impacto 
ambiental (Figura 5).
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Figura 5 – Modelo analítico para investigar o nexo entre a democracia e o meio ambiente.
Fonte: Assahira (2023).
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6. �CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pela abordagem interdisciplinar, reunindo debates teóricos e dados quantitativos 
sobre a qualidade da democracia, foi elaborado um modelo para acessar as conjuntu-
ras democráticas do Brasil entre os anos de 1988 e 2022. Assim, desde a promulgação 
da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) até o ano de 2022, três principais conjun-
turas democráticas foram delineadas: a implementação das instituições democráticas e 
políticas participativa (1988-2002), a expansão das políticas participativas em nível 
federal (2003-2015) e a crise da democracia (2016-2022). 

Da promulgação da CF/1988 até o ano de 2015, os avanços na qualidade democrática 
ocorreram de forma gradual e incremental, sem retrocessos proeminentes. Este panorama 
é interrompido com a crise da democracia, que se desenvolve entre os anos de 2016 e 
2022, quando ocorre a acentuada perda da qualidade democrática. Nesse contexto, 
evidenciamos que mesmo diante de um mesmo arranjo institucional, diferentes con-
junturas democráticas podem ser configuradas, cada uma delas podendo apresentar 
uma perspectiva própria em relação ao nexo entre democracia e meio ambiente.

O modelo analítico desenvolvido propõe uma nova forma de investigar cenários 
democráticos e seus desdobramentos na dimensão socioambiental, podendo ser re-
plicado em outros contextos sociopolíticos. A interconexão entre debates teóricos, 
fatos históricos e dados quantitativos pode permitir uma compreensão aprofundada 
das dinâmicas democráticas e suas implicações ambientais. 
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